
PARECER Nº                           DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI  1581/2015   - RGL  08504/2015

                                  De autoria do Deputado Igor Soares o projeto em epígrafe dispõe sobre o cadastro de câmeras de videomonitoramento público e privado com  gravação junto ao sistema de prevenção criminal do Estado de São Paulo  - Detecta.




Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as 159ª a 1ª Sessões Ordinárias (de 14/12/2015 a 02/2/2016) não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, formulando substitutivo com vista à adequação constitucional da matéria, emitindo, por conseguinte, parecer favorável, na forma do substitutivo apresentado.   

Em prosseguimento a matéria foi submetida à análise da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, a qual também apresentou parecer favorável a sua aprovação, de acordo com o substitutivo formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

                                   Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento apreciar a matéria quanto ao aspecto financeiro- orçamentário fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.




O presente projeto tem o escopo de autorizar o executivo  proceder o cadastro de câmeras de videomonitoramento  publico e privado com  gravação junto ao sistema de prevenção criminal do Estado de São Paulo  - Detecta.




Na condição de relator, verifiquei que a proposta não apresenta óbices de natureza financeira e orçamentária a sua regular tramitação, eis que atende ao disposto na Constituição Estadual. Vale ressaltar que tanto a Lei nº 16.083/2015, (Lei Orçamentária) e Lei 16082/2015 (PPA), preveem destinação de recursos em ações/ programas   para a o proposto no projeto em questão junto  a Secretaria de Segurança de São Paulo.

           


Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 1581/2015, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão  de Constituição, Justiça e Redação.



           É o nosso parecer.

Sala das Comissões, 18 de Outubro  de  2016.

Deputado LÉO OLIVEIRA

     Relator
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